TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE ADMINISTRAÇÃO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL
(SUGESTÃO DE MINUTA BÁSICA)



			Por este particular instrumento, de um lado ... e de outro ..., já qualificados respectivamente como CONTRATANTE e CONTRATADO(A) no Contrato de Prestação de Serviços de Corretagem Imobiliária (Intermediação e Administração de Locação de Imóvel) firmado entre partes na data de xx/xx/xxxx, tendo por objeto o imóvel sito na Rua..., nº..., Bairro..., Cidade..., CEP nº..., resolvem, de comum acordo e de livre e espontânea vontade, rescindi-lo nesta data, declarando o(a) CONTRATANTE ter recebido todos os seus haveres até a presente data, bem como toda a documentação que se encontrava em poder do(a) CONTRATADO(A), razão pela qual dão as partes mútua quitação, para nada mais ter a reclamar, de presente ou de futuro, sob tal título. 

			Em consequência, tornam-se igualmente sem efeito jurídico e executivo todas as cláusulas e obrigações que de alguma forma foram novadas pelos ora contratantes no transcurso do prazo do contrato ora rescindendo.

			Este Termo de Rescisão substituirá acordos informais, incluindo aqueles firmados por e-mail, mensagens trocadas por meio de aplicativos ou verbais.

			Fica eleito o Foro da Comarca de ... (situação do imóvel), para a solução das questões emergentes deste instrumento, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que lhes possa ser.

			E por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente, em 3 (três) vias, de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas, para que surta seus legais e jurídicos efeitos.

[bookmark: _heading=h.gjdgxs]
.................................., ...... de ....................... de 20...


.........................................			  ..............................................
CONTRATANTE						CONTRATADO(A)



TESTEMUNHAS

Nome
Qualificação
Endereço











Observação caso as partes optem pela assinatura digital do documento: A assinatura digital é vinculada a um certificado digital, que assume a legalidade de uma assinatura comum. Sugerimos a inclusão da seguinte cláusula/condição sendo esta apenas uma sugestão: As Partes (e as testemunhas) envolvidas neste instrumento afirmam e declaram que este documento poderá ser assinado eletronicamente por meio da plataforma “...”, com fundamento no artigo 10, parágrafo 2º, da MP 2200-2/2001 (Institui a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, transforma o Instituto Nacional de Tecnologia da Informação em autarquia, e dá outras providências) e do artigo 6º do Decreto nº 10.278, de 2020, sendo as assinaturas consideradas válidas, vinculantes e executáveis, desde que firmadas pelos representantes legais das Partes. Consigna-se no presente instrumento que a assinatura com Certificado Digital tem a mesma validade jurídica de um registro e autenticação feita em cartório, seja mediante utilização de certificados e-CPF, e-CNPJ e/ou NF-e. As Partes renunciam à possibilidade de exigir a troca, envio ou entrega das vias originais (não digitais) assinadas do instrumento, bem como renunciam ao direito de recusar ou contestar a validade das assinaturas digitais, na medida máxima permitida pela legislação aplicável.

Observação caso a outra parte (proprietário do imóvel) venha solicitar o Distrato: A Sociedade Imobiliária/Administradora/Corretor deverá ser notificado(a) para dar prosseguimento à rescisão amigável do Contrato de Prestação de Serviços e devolução de documentos. Se o Contrato possui prazo determinado, não vencido, e não se estabeleça uma multa a quem der causa pela rescisão antecipada do contrato, conforme o artigo 603 do Código Civil, quem der causa à rescisão do contrato de prestação de serviços, sem justa causa, será obrigado a pagar-lhe por inteiro as retribuições vencidas, e por metade, os valores que se vencerão até o final do prazo contratual; deverá ser proposta ação revisional para atualizar o valor do aluguel ao preço de mercado após 3 (três) anos de contrato ou 3 (três) anos do último acordo, nos termos dos artigos 19 e 68 e seguintes da Lei nº 8.245, de 1991 - Lei de Locações. Lembrando que as assinaturas das testemunhas garantem a possibilidade de execução extrajudicial em caso de não pagamento dos valores pendentes previstos no distrato.

Observação final: A presente minuta é apenas uma sugestão com informações básicas e deverão ser adicionadas outras informações necessárias em face das características particulares e inerentes a cada minuta de contrato. 





